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Resumo: O presente trabalho busca refletir sobre as representações em torno do universo escolar presentes nos jornais da cidade de Ituiutaba, ao longo dos anos de 1950 a 1970 e que revelam o paradoxo de se modernizar o país contando com uma rede de ensino escassa e precária. Tais representações de imprensa foram elaboradas a partir do movimento de expansão da educação pública e do processo de modernização local ao longo desse período. Percebe-se que as mudanças ocorridas em Ituiutaba refletem o contexto nacional e até mesmo internacional, já que, no plano interno, o governo de Juscelino (1956-1960) intensificaria o processo de modernização, sobretudo a econômica e tecnológica, o que aumentaria as divergências sobre as funções sociais da educação escolar. Dessa forma, os jornais que tivemos acesso revelam-nos relações existentes entre a realidade nacional e a local, fazendo-nos compreender que todo o processo histórico é produto de uma construção social que envolve intrinsecamente os planos macro e micro de determinada realidade, levando-nos ao entendimento de que a modernização, mesmo nos lugares mais remotos do interior do país, foi mais intensa no campo econômico e tecnológico, em detrimento do cultural e social.
A presente comunicação tem como base a leitura de jornais da cidade de Ituiutaba no período correspondente aos anos de 1949 a 1970. O principal objetivo é a tentativa de revelar algumas das muitas representações difundidas nesses veículos de comunicação elaboradas a partir da expansão da educação pública, inserida no movimento nacional de modernização, ao longo dos anos 50 e 60. A pressão por escolarização colocava em discussão os padrões de educação, aluno, professor e analfabetismo, revelando parte do pensamento da elite da região do pontal de Minas Gerais. Buscaremos traçar um estudo preliminar de sua realidade histórico-educativa através de síntese de algumas das suas características marcantes, analisando-as a partir do contexto global, sem deixar de observar suas especificidades. Como afirmou Saviani (2005, p.26):


...no vigoroso desenvolvimento das pesquisas histórico-educativas nos últimos quinze anos, têm prevalecido as análises específicas caracterizadas por recortes particulares, microscópicos e fragmentários dos objetos de pesquisa histórico-educacional. Sem negar a importância desses estudos para o conhecimento de nossa realidade histórico-social, parece que é de grande relevância a realização de estudos sintéticos e globalizantes. 

A despeito do debate entre as visões gerais que seriam demasiadamente genéricas e paradigmáticas e as visões singulares caracterizadas por curiosidades quase banais, o fato é que tudo conduz a idéia de que o particular é expressão do desenvolvimento geral, o que tentaremos demonstrar nesse estudo. Utilizando-nos das palavras de Araújo (2005, p.182): 

Não se pode trabalhar com segurança a história da educação nacional sem o domínio do processo nas diversas regiões (...) Da mesma forma, não se pode promover o estudo isolado da realidade regional, desvinculado da interpretação de caráter geral, mais abrangente.

De qualquer maneira, é importante frisar que o estudo dos sistemas educacionais, mesmo sendo heterogêneos e multifacetados são amostras significativas do contexto histórico-educativo de qualquer país (GATTI JR, 2002). Entendemos também que a educação vista como fenômeno sócio-cultural não deixa de ser reflexo dos demais processos que compõe determinada sociedade, tais como os econômicos e os políticos. Assim, antes de abordarmos a educação no interior mineiro nesse período, é preciso compreender que o contexto nacional foi marcado por acelerados processos de industrialização e urbanização percebidos a partir da segunda década do século XX, e provocaram profundas transformações estruturais no Brasil. 

A década de 20 marcou o declínio do modelo social agrário-exportador que foi sendo gradativamente substituído pelo nacional-desenvolvimentista, caracterizado por profundas transformações na estrutura econômica, social e política, através de acelerados processos de urbanização e de industrialização. Tais mudanças dirigiriam os caminhos do sistema educacional do país a partir dos anos 30, e durante o Estado Novo – de características centralizadoras e autoritárias – houve a sistematização do ensino que se expandiu consideravelmente, mas de maneira deficiente. Este crescimento decorreu, em boa parte, da grande pressão das massas que se projetavam, pouco a pouco, no cenário político, demandando serviços públicos, como o acesso à educação (RIBEIRO, 1993).

Nos anos 50, poucas medidas foram tomadas no âmbito educacional, a grande referência desse período foi a discussão em torno da primeira LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) que seria promulgada somente em 1961. Nos anos 60, sob o signo do autoritarismo e da centralização, a educação passaria por diversas mudanças impostas pelo Estado, que buscava compatibilizar o sistema educacional às alterações sócio-econômicas e políticas. Neste período, iniciava-se um ciclo de desenvolvimento que atingiria um grau sem precedentes na história do país: o crescimento econômico foi impressionante, com o PIB se expandindo, em média, 7% ao ano, entre 1960 e 1980
, superando países industrializados. Este ritmo de mudanças, contudo, agravou as distâncias sociais e levou a população a um sinistro panorama de extremos, vivido entre a abundância de poucos e a miséria da maioria.

O discurso hegemônico buscou dissimular tal situação, propondo a modernização econômica como estratégia de possibilitar novas oportunidades de vida para a grande maioria. Porém, a modernização verificada no país, manteve-se, principalmente, no âmbito da consolidação dos mercados de massa e na sofisticação do consumo, tendência acentuada em todo o mundo, após a Segunda Guerra Mundial, que gerou imenso salto tecnológico permitindo incremento substancial na produção industrial (SKIDMORE, 1988).

Após 13 anos de debates, com a participação de educadores, estudantes, intelectuais e trabalhadores, promulgou-se a primeira LDB, no. 4024/61, enviada ao Congresso em 1948. As discussões em torno dessa lei trouxeram à tona um velho conflito entre privatistas (conservadores) e defensores da escola pública (reformadores), e seu resultado representou a conciliação de ambas as partes.

A promulgação desta LDB possibilitou a organização formal do sistema de ensino brasileiro, mas nada mudou em essência, pois a estrutura continuou fazendo concessões aos privatistas, e conquistas importantes da legislação anterior foram abandonadas como a obrigatoriedade do ensino primário que isentou o governo de prover educação a todos. Segundo Romanelli (1976), as vantagens perceptíveis foram: a não prescrição de currículo fixo para todo território nacional e a criação do Conselho de Representantes nos cursos técnicos com autonomia para eleger o diretor da escola, aprovar orçamento, etc. Isto significava um leve movimento rumo a descentralização da educação.

No entanto, a educação escolar pós-64, passaria por brusco movimento de centralização, que atendia aos novos horizontes políticos do país. Para entendermos a orientação implantada no sistema educacional, é necessário remontarmos ao governo Juscelino que, desde a sua ascensão ao poder, priorizou os investimentos na produção, realizados pelo capital transnacional, que recebia subsídios e incentivos fiscais, de forma que o setor industrial passaria a ser a hegemonia dos anos 60.

Neste período, cerca de 60% dos investimentos no exterior provinha de empresas dos EUA, que no Brasil detinham, por exemplo, 70% dos investimentos externos no setor de papel e celulose, 65% do setor de mineração e petróleo, lembrando também, sua liderança nos setores automobilístico, de máquinas e de utilidades domésticas (DREIFUSS, 1987). Com tal nível de investimento e com o fantasma do comunismo rondando o Hemisfério Ocidental, após a Revolução Cubana, as relações dos EUA com os países da América Latina tomaram novo rumo, e a propaganda ideológica norte-americana se acentuaria em meio às incertezas da polarização comunismo/capitalismo, designada como Guerra Fria. A boa parceria norte-americana, no continente, revelou-se através da força bruta, do apoio logístico aos regimes militares de direita, que se multiplicaram a partir de 1959 (KATCHTUROV, 1980). 

É nesse contexto que a educação brasileira seria reestruturada, surgindo os acordos MEC-USAID que buscavam influência e controle ideológicos da educação no país, e os termos eficácia e produtividade passaram a ser empregados de alto a baixo no sistema de ensino, evidenciando que os EUA consideravam a educação como área estratégica na integração e posicionamento das sociedades periféricas no contexto geral do capitalismo internacional. Como estes acordos eram elaborados a partir da observação de modelo único e não através das especificidades de cada nível de ensino ou sociedade, o fracasso foi inevitável, contribuindo para reforçar as análises parciais e tendenciosas realizadas pelos setores externos sobre os problemas educacionais brasileiros. A interferência dos centros capitalistas nos sistemas de educação dos países periféricos baseava-se na propagação da idéia de que o desenvolvimento econômico estaria vinculado à escolaridade, todavia, tal paradigma dissimulava a noção de que o aumento da renda vinculava-se muito mais ao desenvolvimento de técnicas do que ao grau de escolarização (CUNHA & GOES, 1985). 

Em seqüência ao fracasso dos acordos MEC-USAID, o governo decretou leis específicas para a reforma do sistema de ensino (5540/68 e 5692/71), mas que também se baseavam no modelo americano, incompatível com as necessidades da sociedade brasileira, e visavam acentuar a dependência política e econômica já existente, em relação aos países centrais. A promulgação destas leis mostrou a verticalidade do sistema educacional brasileiro, devido a inexistência de debates em torno das questões de maior interesse pelas partes diretamente envolvidas: profissionais da educação, alunos e pais, assim, “não proporcionaram avanços de peso na educação do país” (ROMANELLI, 1976, p.171).

A orientação da política educacional ditatorial fortaleceu a racionalidade científica burguesa, selecionando conteúdos que valorizavam a tecnologia. O discurso da modernização deveria legitimar o governo e sua política de segurança nacional, assim, as reformas na educação visavam a quebra da estrutura e coesão dos grupos. Isto evidencia a eficácia da escola na manutenção do sistema, que durante o governo autoritário reforçou o compromisso do ensino com a ideologia dominante que, sendo inculcada na cabeça das classes populares, desviou a escola pública de sua função primeira de criação do conhecimento (CUNHA, 1980).

Podemos perceber acima, que a organização da educação pelo Estado é antes de tudo, um problema de ordem política, pois a elaboração da legislação é feita pelas forças políticas instituídas que defendem os interesses das classes que representam no poder. Desta forma, como observou Apple (1989, p.43), a educação aparece como importante aliado no exercício da hegemonia, já que:

(...) o papel que a escola exerce como um aparelho de estado está fortemente relacionado aos problemas centrais de acumulação e legitimação enfrentados pelo estado e pelo modo de produção em geral. (...) Como parte do estado, a educação, portanto, deve ser vista como um elemento importante na tentativa de criar um consenso ativo.

É evidente que não podemos entender a escola monoliticamente como mera reprodutora das condições econômicas, pois estaríamos adotando uma visão reducionista do papel da educação, já que a reprodução só é obtida através de um trabalho ideológico considerável e está, ainda assim, sujeita a um trabalho contra-hegemônico. A partir deste entendimento, salientaremos as especificidades da educação em Ituiutaba, por meio da análise dos dados estatísticos e dos jornais de época, tentando entender as representações da educação escolar na imprensa e o papel do ensino no processo de modernização da cidade ao longo dos anos 50 e 60, observado a partir do movimento maior em nível de país.

A leitura dessas notícias ajuda a compreender o contexto singular da cidade no que tange a questão educacional, constatado pelo lento processo de institucionalização da escola pública no período que compreende os anos de 1937 e 1950. A partir dai, inicia-se a expansão dessas instituições que de apenas 02 passariam para 06 escolas estaduais, na década seguinte outras 04 escolas seriam criadas, de forma que no ano de 1970, a educação escolar em Ituiutaba era marcadamente pública (com 10 instituições de ensino), rompendo com o predomínio quantitativo das instituições privadas e/ou confeccionais. Devido à inserção do município no contexto de modernização nacional, pudemos analisar as reais condições em que ocorria a expansão das escolas públicas. 

Utilizamos como fonte primária nessa pesquisa, os escritos jornalísticos, uma vez que entendemos que as representações sobre o universo escolar presentes nesses periódicos permitem abordagens mais amplas em relação ao fenômeno educacional, possibilitando o estudo de concepções pedagógicas que circulavam pelo imaginário da população local, veiculando ideais de educação, de professor, de aluno, etc. Assim a importância do jornal como fonte nesse trabalho está no fato de que, sua atividade não consiste apenas em transmitir, igualmente os acontecimentos, mas constitui-se de elementos de uma visão bastante particular do mundo, somatória de interesses próprios e subjetividade aos quais o jornal está vinculado. Por isso, foi realizada leitura minuciosa dos artigos de jornais acompanhada do fichamento de todas as notícias relacionadas à educação, registrando sempre o número de tombo do arquivo, a data, a notícia, o assunto e o grau de ensino a que se refere, revelando-nos assim, parte da atmosfera escolar da população local ao longo dos acelerados anos de 1950 e 1960. 

A pesquisa de campo foi realizada através do acervo da Fundação Cultural de Ituiutaba, considerando-se que nesse arquivo não constam coleções completas dos jornais publicados, mesmo assim, foram analisadas 531 notícias ao longo dessas duas décadas. Nesse trabalho, pudemos constatar os seguintes dados importantes: em relação ao nível de ensino abordado, 130 se referem ao ensino primário; 101 ao ginasial; 64 ao colegial; 57 ao ensino superior; 56 ao ensino técnico e 169 notícias se referem a assuntos diversos, tais como homenagens, torneios esportivos estudantis, formaturas, etc. 
Foram pesquisadas as coleções dos seguintes jornais: “Folha de Ituiutaba” (1949 a 1964); “Gazeta de Ituiutaba” (1951 a 1952); “Correio do Pontal” (1956 a 1959); “Correio do Triângulo” (1959 a 1965); “Cidade de Ituiutaba” (1966 a 1970); e “Município de Ituiutaba” (1967 a 1970). Constantes do acervo da Fundação Cultural do município.
Nas 06 coleções de jornais pesquisadas no acervo da Fundação Cultural Municipal, constata-se que apesar de ocorrer à expansão da rede escolar pública na cidade, percebe-se grande precariedade dessas instituições educacionais, de forma que as notícias relacionadas às más condições das escolas e do ensino foram citadas 31 vezes nesses periódicos. 

O jornal “Correio do Pontal” já apontava o paradoxo em que se encontrava a cidade inserida no processo de modernização mas deixando a desejar no quesito qualidade do ensino, uma vez que este se apresentava em condições precárias, como podemos destacar:

A fisionomia da cidade modificou-se por completo. Tudo mudou conforme as necessidades e de acôrdo com o crescimento da cidade. O ensino primário em Ituiutaba, ô de alçada oficial, ao contrário de tudo, modificou porém para pior. (Correio do Pontal, 26/10/1956) 

Dentre os fatores indicadores da precariedade do ensino em Ituiutaba, no período em foco, podemos destacar principalmente a ausência de prédios próprios para o funcionamento das instituições escolares públicas criadas e a longa espera para a realização das obras de aquisição de espaço próprio, como vemos abaixo:

Grupo Escolar Bias Fortes (...) novo grupo, ainda sem prédio já conta           com 800 matrículas. (Folha de Ituiutaba 20/02/1960) E ainda: Grupo Escolar Idelfonso Mascarenhas agora vai ter prédio próprio – Obra esperada por mais de dez anos somente agora poderá ser construída. (Folha de Ituiutaba, 02/07/1960). 


O processo de construção dos prédios para as novas escolas públicas se deu lentamente, como o caso do Grupo Escolar Idelfonso Mascarenhas, que só teve seu prédio próprio em 1963, quando o grupo já tinha mais de treze anos de existência. A falta de prédio próprio gerava todo tipo de problema para essas instituições escolares públicas que necessitavam de se instalar provisoriamente anexadas aos prédios de outras instituições. Como é demonstrado na seguinte manchete: “Esteve ameaçado de paralização o Grupo Idelfonso Mascarenhas”. (Folha de Ituiutaba 09/02/1957). Segundo esta matéria, o grupo escolar estaria ameaçado de ter suas atividades suspensas, pois o Estado estaria propenso a impedir seu funcionamento anexo ao prédio do Grupo Escolar João Pinheiro, que tinha problemas com a conservação de seu prédio, necessitando de reformas emergenciais. 

Pudemos observar que as condições materiais nessas escolas públicas eram escassas, como a falta de carteiras nas salas de aula, submetendo os alunos das classes menos favorecidas a situações que pouco favoreciam a aprendizagem escolar, como vemos a seguir: “Ainda sem mobiliário o Grupo Escolar Senador Camilo Chaves. Os alunos assistem aulas assentados no chão - um apelo as autoridades locais”. (Folha de Ituiutaba, 25/02/1956).

Durante os anos de 1950 a 1970, constatamos que o “Grupo Escolar João Pinheiro” (primeiro grupo instalado na cidade) passou por constante precariedade na estrutura física de seu prédio. Nos jornais consultados, destacam-se várias notícias relacionadas à necessidade de reforma, ampliação de suas salas de aula e a grande espera por verbas públicas para o processo de execução dessas obras. Como observamos nas notícias seguintes: “O Grupo Escolar João Pinheiro”. (Folha de Ituiutaba 28/10/1950) E ainda: “Concluída a reforma do Grupo Escolar João Pinheiro”. (Folha de Ituiutaba 09/05/1953). Tais notícias revelam respectivamente, as precárias condições físicas do prédio, fato que levou grande número de crianças a ficarem sem aulas até o momento em que fora concluída a esperada reforma. Mostra-nos claramente, que apesar da necessidade de se investir na formação do povo brasileiro rumo ao progresso tão sonhado, existia certa acomodação por parte das autoridades no que tange aos investimentos na expansão e manutenção da rede pública, que neste exemplo, demorou aproximadamente três anos para a concretização de uma reforma no referido grupo escolar.

Ressaltamos também que a falta de espaços públicos para o campo cultural não era problema apenas da rede escolar, mas pode se destacar as 13 notícias que se referem à luta pela campanha em prol da biblioteca pública da cidade. Objetivo alcançado apenas em 1959 após oito anos de debates, campanhas e doações de livros.

Finalizando, entendemos que essa pesquisa tem buscado interpretar as notícias em torno do universo escolar, presentes na imprensa de Ituiutaba ao longo das décadas de 1950 e 1960, tentando desocultar processos que levaram a expansão da rede escolar pública no município e suas reais condições que se mostraram precárias. Dessa forma, torna-se necessário investigar os processos históricos-políticos-sociais e suas influências no contexto escolar, como os acontecimentos ocorridos nessas instituições, relatados pelos jornais. 

Observamos que enquanto as escolas públicas apresentavam condições humilhantes de existência, os Colégios São José e Santa Tereza, que eram instituições privadas representantes de uma minoria, acompanharam o processo de modernização da cidade, através da construção de modernos edifícios, na década de 1950, contando com o apoio de setores dominantes, como pudemos constatar pelas “Campanhas das senhoras de boa vontade”.

Através da pesquisa realizada, percebemos que Ituiutaba não fugiu ao processo de modernização do país, caracterizado por conservar estruturas desiguais no que tange a distribuição da renda e dos benefícios sócio-culturais, de forma que sua rede de ensino foi marcada pela precariedade de recursos físicos e humanos, condições em que ocorreu a expansão dessa rede escolar pública. Foi por meio dessas escolas que a maior parte da população passou a ter acesso aos rudimentos da escrita e da leitura, evidenciando que a modernização local também priorizou os campos econômico e tecnológico, em detrimento do cultural e social.
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